Acao declaratdria de inexisténcia de relagéo
juridica - Retirada regular do sécio executado
da sociedade - Registro da alteragéo
contratual do quadro societario na Junta
Comercial - Continuidade das atividades da
empresa - Dissolucéo irregular superveniente
- Redirecionamento da execugao para esse
fim - Necessidade de permanéncia do sécio
na administracdo da empresa ao tempo da
ocorréncia da dissolugéo

Ementa: AcGo declaratéria de inexisténcia de relagéo juri-
dica. Retirada regular do sécio executado da sociedade.
Registro da alteragéo contratual do quadro societdrio na
Junta Comercial. Continuidade das atividades da empresa.
Dissolucao irregular superveniente. Redirecionamento da
execucdo para esse fim. Necessidade de permanéncia do
sécio na administracéo da empresa ao tempo da ocor-
réncia da dissolucd@o. Recurso néo provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0079.07.382998-2/001 -
Comarca de Contagem - Apelante: Fazenda Péblica do
Estado de Minas Gerais - Apelado: Ronaldo da Silva Lana
- Relator: DES. BRANDAO TEIXEIRA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 7 de agosto de 2012. - Brandédo
Teixeira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. BRANDAO TEIXEIRA - Versam os autos sobre
apelagéo interposta em face da r. sentenca de f. 105
a 112, que julgou procedente o pedido inicial para
declarar a inexisténcia de relacdo juridica entre Ronaldo
da Silva Lana e a Fazenda Piblica do Estado de Minas
Gerais relativamente as CDAs de n° 05.000.004.326-
02, 05.000.002.965-71 e 01.000.127.403-39, que
embasam a execucdo fiscal de n® 0079.02.016793-2,
declarando-a exfinta em relagéo ao coobrigado Ronaldo
da Silva Lana.

O autor ajuizou a agdo aduzindo que ndo
seria responsével por débito fiscal da pessoa juridica
Refrigerantes Repak Ltda. da qual foi sécio, uma vez que
sua saida foi regular, devidamente registrada na Junta
Comercial e que, quando de sua saida, a empresa se
encontrava em normal e plena atfividade. Além disso,
ndo restou caracterizada prdtica de atos com excesso
de poderes ou infracdo & lei, contrato social ou esta-
tutos, pois a autuacdo foi lavrada por inadimplemento
do tributo.

A contestacdo apresentada pelo Estado de Minas
Gerais (f. 68 a 79) trouxe como argumentos a auséncia
de pressuposto processual, quais sejom depdsito prévio
(art. 38 da LEF); ocorréncia de coisa julgada formal,
pelo fato de |4 haver oposto excecdo de pré-executi-
vidade requerendo sua exclusdo do polo passivo da
execucdo fiscal; no mérito: questiona a saida regular
do sécio da pessoa juridica; justifica a inclusdo dos
sécios-gerentes no polo passivo pela dissolugéo irregular
da empresa executada.

Impugnagdo & contestacdo as f. 82 a 97. Esclarece
o autor que pretende apenas a sua exclusdo da cobranca
dos débitos, sem interferir na cobranca dos reais deve-
dores. Além disso, ele é apenas identificado como coobri-
gado em uma das certiddes de divida ativa que compdem
a execucdo fiscal. No mérito, reitera os argumentos
da inicial.

A r. sentenca de f. 105 a 112 rejeitou as prelimi-
nares arguidas pelo réu. Na hipétese da falta de depo-
sito prévio, a MM. Juiza entendeu que tal depdsito é
causa de suspens@o da execucdo, e ndo condicdo de
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admissibilidade da acdo. Quanto & existéncia de coisa
julgada material, a decisdo prolatada & f. 69 dos autos
da execucdo, reconheceu a corresponsabilidade de
Ronaldo da Silva Lana apenas com base na 3¢ alte-
racGo contratual da empresa executada, sem apre-
ciar quaisquer outros argumentos expostos. No mérito,
considerou que, fratando-se de sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, os sécios, gerentes ou dire-
tores somente ser@o responsdveis em caso de excesso de
mandado e por atos praticados com violacdo a lei e/ou
a contrato, registrando-se que essa responsabilidade, que
serd pessoal e direta, ndo abarca qualquer sécio, mas
apenas aqueles que exercerem a administracéo da socie-
dade. Entretanto, a violagéo a lei ou a contrato néo se
presume, exigindo-se a prova inequivoca de que o sécio
agiu culposa ou dolosamente na administracdo socie-
taria. Reconheceu a retirada regular do autor dos quadros
societdrios da empresa devedora antes de sua dissolucéo
irregular. Portanto, o redirecionamento da cobranca néo
seria legftimo, de acordo com entendimento ja@ manifes-
tado pelo Superior Tribunal de Justica. Ao final julgou
procedente o pedido do autor para declarar a inexisténcia
de relacéo juridica entre o autor e o réu, relativamente as
CDAs de n° 05.000.004.326-02, 05.000.002.965-71 e
01.000.127.403-39, que embasam a execucdo fiscal de
n°® 0079.02.016793-2, e declarar extinta a execugéo em
relacdo ao coobrigado Ronaldo da Silva Lana.

Inconformado, o Estado de Minas Gerais interpds
apelacéo (f. 114 a 123), reafirmando a responsabilidade
tributéria do apelado pelos fatos geradores contemporé-
neos & sua gestdo, independentemente de a dissolucdo
irregular da sociedade ter ocorrido posteriormente a sua
saida. Acrescenta: “Inobstante a ciéncia por parte do
apelado do inadimplemento do crédito tributdrio, houve
o recolhimento de lucros e pro labore, o que caracteriza,
inequivocamente, ato ilicito, porquanto hé conhecimento
da lesdo ao erdrio publico”. Conclui pela legitimidade do
apelante para figurar no polo passivo da obrigagéo tribu-
taria cobrada na execugéo fiscal 0079.02.016.793-2.

Em suas contrarrazdes (. 133 a 143), o apelado
afirma a inocorréncia de hipétese normativa de sua
responsabilizacé@o por débito fiscal da pessoa juridica da
qual foi sécio. Chama atencdo para o fato de que seu
nome consta apenas de uma CDA e que a execucégo fiscal
n&o pode exirapolar os elementos consignados no titulo.
Portanto, de acordo com o j& decidido pelo Superior
Tribunal de Justica,

é impossivel o redirecionamento da execucéo fiscal ao sécio
cujo nome ndo consta da CDA, a fim de viabilizar sua respon-
sabilizacdo pela divida do executado, sem a prova de que se
tenha agido com excesso de poderes ou infracéo a lei, ao
contrato social ou ao estatuto da empresa. A simples falta de
pagamento do tributo ndo configura, por si sé, circunstancia
que acarreta referida responsabilidade.
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Ademais, no processo de execugdo, estdo sendo
cobrados débitos posteriores ao regular desligamento
do apelado. O Cédigo Tributério Nacional, por sua vez,
afasta a responsabilizacdo dos sécios por dividas fiscais de
empresas a que se vinculam, salvo em hipéteses exausti-
vamente dispostas em seus arts. 134, VIl, e 135, lll, o que
ndo restou comprovado nos presentes autos. Considera
levianas as afirmacées de que o apelado optou por
protelar o pagamento do crédito tributdrio para proceder
a retirada de pro labore e distribuir lucros. Néo houve
qualquer comprovacdo nesse sentido. Ao final, conclui
que sé é possivel a responsabilizacdo do sécio por divida
da empresa quando este ainda compde os quadros da
sociedade na dissolucdo irregular da mesma. Requer a
manutencdo da r. sentenca recorrida.

Juizo de admissibilidade.

Conheco do recurso interposto por presentes seus
pressupostos e requisitos de admissibilidade.

Mérito.

Da andlise criteriosa dos autos, entendo que a .
sentenca de 1° grau nGo merece qualquer reparo. De fato,
houve a retirada regular do autor/apelado da sociedade,
inclusive com o registro competente na Junta Comercial,
antes da dissolucéo irregular da mesma. Portanto, a
sociedade continuou suas atividades por algum tempo,
sendo gerida por outras pessoas que nédo o autor.

O Cédigo Tributario Nacional, por sua vez, prevé a
responsabilidade do sécio quando houver dissolucao irre-
gular da sociedade ou quando praticar atos com excesso
de poderes ou infracdo de lei (art. 135, CTN).

No caso em pauta, ndo restou caracterizado
nenhum desses requisitos que permitiriam o redireciona-
mento da execucdo. E de se considerar, também, que dois
dos titulos que embasam a execucéo, conforme noticiado
nos autos, ndo contém o nome do autor (f. 28 a 31).

J& me manifestei em julgamentos anteriores no
sentido de que o simples inadimplemento da divida
tributaria ndo constitui infracdo & lei suficiente para
responsabilizar o sécio ou diretor pessoalmente
(n® 1.0702.00.007723-1/001). O inadimplemento da
sociedade pode decorrer do risco natural dos negé-
cios, risco este inerente & prépria vida empresarial, que
ndo pode ser assimilada & infracdo. Se a sociedade
comercial ndo paga a divida por estar impossibilitada,
ndo hd infracdo dolosa, nem responsabilidade contin-
gente. Circunsténcia que ganha maior relevo diante da
constatacdo de que o nome do mencionado sécio nem
sequer consta de duas das trés CDAs, e, portanto, néo se
poderia sequer cogitar-se de presuncdo de responsabili-
dade daquele.

Sobre essa questdo - responsabilidade dos
sécios-gerentes e administradores -, convém registrar o
magistério de Leandro Paulsen, que realca a importancia,
para caracterizacdo da responsabilidade pessoal, da
apuracéo, jé na esfera administrativa, do imputado ilicito
praticado pelo sécio coobrigado:



De qualquer modo, tendo em conta que ndo se trata de
responsabilidade soliddria ou por sucessdo, em que a divida
simplesmente pode ser exigida do responsdvel, mas que se
cuida, isso sim, de responsabilidade pessoal decorrente da
pratica de ilicito, impende que seja apurada, j& na esfera
administrativa, ndo apenas a ocorréncia do fato gerador, mas
o préprio ilicito que faz com que o débito possa ser exigido
do terceiro, oportunizando-se aos responsdveis o exercicio do
direito de defesa. Assim, embora ainda néo seja a praxe da
administracéo tributdria, deveria nos autos do processo admi-
nistrativo instaurado contra a empresa, verificada a responsa-
bilidade dos diretores, ser lavrado Termo de Verificacéo Fiscal
e de Responsabilidade Tributaria, apontando que foi consta-
tada a prética de ilicitos que 1&m por consequéncia a respon-
sabilizagdo pessoal dos diretores pelos tributos devidos pela
empresa, dando-se ciéncia da constituicdo do crédito tribu-
tério origindrio das infragées descritas no termo ndo apenas
a pessoa juridica, mas a cada um dos responsdveis (Curso de
direito tributério. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora,
2008, p. 156).

Com efeito, se a Fazenda Publica pretende imputar
responsabilidade pessoal ao sécio-gerente ou coobri-
gado, deveria, ao menos, produzir prova nesse sentido
quando da tramitacdo do processo administrativo tribu-
tario, mormente para compor, com um minimo de provas
ou indicios veementes, uma CDA que possa corres-
ponder, no mundo dos fatos, & conduta do sécio-gerente
contrdria ao direito, apta a caracterizar sua responsabili-
dade. No entanto, como adverte o mesmo autor:

Mas os tribunais tém entendido majoritariamente que, encer-
radas as atividades da empresa sem a devida baixa ou reque-
rimento de faléncia, presume-se a confuséo patrimonial, ense-
jando que o Fisco requeira a citagdo dos sécios-gerentes em
nome préprio, ainda que seus nomes ndo constem do fitulo
executivo (a Certiddo de Divida Ativa), invertendo os 6nus
probatérios de modo a que o executado venha a demonstrar,
em embargos & execugdo, a inexisténcia de locupletamento

(idem, ibidem, p. 156).

No caso em andlise, apés a retirada do autor da
sociedade, em 04.07.2000 - data do registro da alte-
racéo contratual do quadro societdrio na Junta Comercial
-, esta continuou a exercer suas atividades de forma
regular. Tanto é assim que a r. sentenca recorrida destaca
a ocorréncia de nova alteracéo contratual promovida em
28.03.2001.

Em resumo, o que se fem no presente caso é uma
execucdo fiscal baseada em trés CDAs, sendo que em
duas delas ndo consta o nome do autor/apelado como
coobrigado. Restou inequivocamente provada a retirada
regular do sécio executado enquanto a sociedade ainda
exercia suas atividades. Somente foi constatada a disso-
lucéo irregular da sociedade muito apés a retirada do
autor e o redirecionamento da execucdo para os sécios
se deu em funcéo dessa dissolucéo irregular, sobre a qual
o autor ndo tinha mais nenhum poder de deciséo por néo
mais fazer parte da sociedade.

Destacamos o posicionamento recente do Superior
Tribunal de Justica com relacdo ao redirecionamento da
execucdo fiscal para o sécio da pessoa juridica:

Tributdrio. Processual civil. Art. 535 do CPC. Alegagoes
genéricas. SUmula 284/STF. Execucdo fiscal. Parcelamento.
Confissdo da divida. Causa inferruptiva da prescrigdo. Art.
174, pardgrafo 0nico, IV, do CTN. Redirecionamento da
execucdo fiscal. Existéncia de indicios de dissolug@o irregular
da sociedade. Stmula 435 do STJ.

1. A alegacgdo genérica de violagdo do art. 535 do Cédigo
de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido
omisso o acérddo recorrido, atrai a aplicagdo do disposto na
Somula 284/STF.

2. A confisséo da divida, por meio do parcelamento, inter-
rompe a prescri¢do, nos termos do art. 174, pardgrafo Unico,
IV, do Cédigo Tributario Nacional, ainda que o parcelamento
ndo tenha sido efetivado. Precedente: REsp 1.162.026/
RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em
17.8.2010, DJe 26.8.2010.

3. O redirecionamento da execucéo fiscal para o sécio-gerente
da empresa é cabivel apenas quando demonstrado que este
agiu com excesso de poderes, infracdo da lei ou do esta-
tuto, ou no caso de dissolucdo irregular da empresa, ndo se
incluindo o simples inadimplemento de obrigagées tributdrias.
4. Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar
de funcionar no seu domicilio fiscal sem comunicar aos 6rgéos
competentes, legitimando o redirecionamento da execucéo
fiscal para o sécio-gerente. Incidéncia da Stmula 435 do
STJ. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 100046/
RS - Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial -
2011/0228148-7 - Relator: Ministro Humberto Martins -
Segunda Turma - Data do julgamento: 15.03.2012).

Embargos de divergéncia em agravo de instrumento.
Execucdo fiscal. Redirecionamento. Art. 135 do Cédigo
Tributério Nacional. Dissolugéo irregular da sociedade poste-
rior & retirada do sécio-gerente. Incabimento.

1. O redirecionamento da execucdo fiscal, na hipétese de
dissolugéo irregular da sociedade, pressupde a permanéncia
do sécio na administragéo da empresa ao tempo da ocor-
réncia da dissolucdo.

2. Precedentes de ambas as Turmas que compdem a
Primeira Secdo.

3. Embargos de divergéncia acolhidos (Embargos de
Divergéncia em Agravo n® 1.105.993/RJ - 2009/0196415-4
- Relator: Ministro Hamilton Carvalhido).

Embargos & execucéo fiscal. Diretores. NGo apuracéo de ato
ilicito. Responsabilidade inexistente.

| - Néo se pode atribuir a responsabilidade substitutiva para
sécios, direfores ou gerentes, prevista no art. 135, lll, do CTN,
sem que seja antes apurada a prdtica de ato ou fato eivado
de excesso de poderes ou infracgo de lei, contrato social
ou estatutos.

Il - N&o ocorre a substituicdo tributéria pela simples circuns-
téncia de a sociedade achar-se em débito para com o fisco.
Il - Nédo é responsével tributdrio pelas dividas da sociedade
o sécio-gerente que transferiu regularmente suas cotas a
terceiros, continuando, com estes, a empresa.

IV - A responsabilidade tributdria solidéria prevista nos arts.
134 e 135, lll, alcanga o sécio-gerente que liquidou irregu-
larmente a sociedade limitada. O sécio-gerente responde por
ser gerente, ndo por ser sécio. Ele responde ndo pela circuns-
téncia de a sociedade estar em débito, mas por haver dissol-
vido irregularmente a pessoa juridica (REsp 260524/RS -
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Relator: Ministro Humberto Gomes de Barros - Primeira Turma
- julgado em 14.08.2001 - DJ de 1°.10.2001, p. 165).

Tributdrio. Redirecionamento da execucdo fiscal. Sécio sem
poderes de geréncia. Dissolucéo irregular da sociedade poste-
rior & retirada do sécio. Impossibilidade. Matéria de direito.
1. Discute-se nos autos o redirecionamento da execugdo
fiscal para sécio ndo gerente em caso de dissolucdo irregular
da empresa.

2. Na hipétese, a responsabilizacdo do sécio recorrente
foi considerada pelas instancias ordindrias por comparti-
lharem o entendimento de que, mesmo que o desligamento
da empresa tenha ocorrido anteriormente a dissolucéo irre-
gular da sociedade, a saida ocorreu depois de constituido o
crédito tributdrio, e ajuizada a presente execucdo. O Tribunal
de origem deixou de considerar, ainda, que o sécio recor-
rente nem sequer exerceu qualquer fungdo de diretor, gerente
ou administrador.

3. ‘O redirecionamento da execucdo fiscal, na hipétese de
dissolucdo irregular da sociedade, pressupde a perma-
néncia do sécio na administracdo da empresa ao tempo
da ocorréncia da dissolugéo’ (EAg 1.105.993/RJ, Relator:
Ministro Hamilton Carvalhido - Primeira Segdo - julgado em
13.12.2010 - DJe de 1°.02.2011).

4. E viavel o presente recurso especial, uma vez que a errdnea
interpretacdo ou capitulacdo dos fatos penetra na érbita da
qualificacdo juridica destes, o que afasta o ébice contido na
Stmula 7/STJ. 5. Manutencdo da decisGo que deu provi-
mento ao recurso especial para afastar o sécio recorrente
do redirecionamento da execucéo fiscal. Agravo regimental
improvido (AgRg no REsp 1279422/SP - Agravo Regimental
no Recurso Especial 2011/0167554-6 - Relator: Ministro
Humberto Martins - Segunda Turma - Data do julgamento:
13.03.2012).

Por todo o exposto, nego provimento & apelagéo

para manter na integra a r. sentenca recorrida.

DES. CAETANO LEVI LOPES - De acordo com

o Relator.

DES.® HILDA MARIA PORTO DE PAULA TEIXEIRA DA

COSTA - De acordo com o Relator.
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Sémula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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